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DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de ação popular proposta contra a Fundação Universidade
Federal do Rio Grande - FURG por Bruno Cozza Saraiva e Djalma Silveira
da Silva, requerendo:

B)  Requerem a  concessão  do  pedido  liminar  para  suspender  os
efeitos da RESOLUÇÃO CONSUN/FURG n.º 11 e do EDITAL DO
PROCESSO SELETIVO 2023 ESPECÍFICO PARA INGRESSO DE
ESTUDANTES TRANSGÊNERO. 

C) Requerem a total procedência dos pedidos realizados, ou seja, a
ANULAÇÃO  DA  RESOLUÇÃO  CONSUN/FURG  n.º  11  e  do
EDITAL  DO  PROCESSO  SELETIVO  2023  ESPECÍFICO  PARA
INGRESSO DE ESTUDANTES TRANSGÊNERO.

Para tanto, assim narraram os fatos:

Na data de 26 de setembro de 2022 fora apresentada, ao Conselho
Universitário,  pelo  Vice-Reitor  Professor  Renato  Dias  Duro,  que
possui,  conforme  currículo  lattes  anexo  (Documento  03),
reconhecida militância acadêmica em prol da população LGBTQI, a
indicação para a “Alteração do Programa de Ações Afirmativas –
PROAAf”,  nos  Cursos  de  Graduação  e  Pós-Graduação  da
Universidade Federal do Rio Grande, de modo a incluir as pessoas
transgênero como beneficiárias à COTA.

[...]

Sem  entrar  no  mérito  da  indicação  apresentada  ao  Conselho
Universitário,  cabe  salientar  que  na  mesma  NÃO  há  NENHUM
fundamento jurídico, ou seja, NÃO há menção a NENHUMA Lei que
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possibilite,  à  Universidade,  CRIAR,  como se atividade legislativa
fosse,  o DIREITO À COTA, na Graduação e na Pós-Graduação,
para as pessoas transgênero. 

O que se percebe, facilmente, na indicação já colacionada, são as
diversas  citações  de  dados,  inclusive  a  informação  de  que  NÃO
EXISTE dado oficial,  sobre  a  situação,  das  pessoas  transgênero,
relatada no texto.

[...]

Com efeito,  Excelência,  se  todos esses dados NÃO aparecem nos
documentos oficiais, no censo demográfico do IBGE e, sobretudo,
na mídia, qual a comprovação de que eles existem? 

Por isso, na ausência de qualquer Legislação específica referente à
matéria de “cotas para transgênero”, bem como da inexistência de
dados oficiais relacionados à mesma, se tem, de maneira concreta,
que essa indicação pode ser considerada, somente, como fruto de
política ideológica que, há tempos, vem ocupando as Universidades
brasileiras. 

Neste contexto, na data de 11 de outubro de 2022, é dizer, após a
submissão e a aprovação da indicação pelo Conselho Universitário,
a proposta que buscara alterar o Programa de Ações Afirmativas –
PROAAf,  nos  Cursos  de  Graduação  e  Pós-Graduação  da
Universidade Federal do Rio Grande, passando a incluir as pessoas
transgênero, fora APROVADA (pelo CONSUN, cujo presidente é o
Reitor Danilo Giroldo) conforme Resolução CONSUN/FURG n.º 11
(Documento 05).

[...]

Logo, a Resolução CONSUN/FURG n.º 11 modificara a Resolução
n.º  20/2013,  que  previa  cotas  para  o  ingresso  na  graduação,
somente,  para estudantes  oriundos  de  Escola  Pública,  Indígenas,
Quilombolas  e  Estudantes  com  Deficiência,  conforme  a  Lei  n.º
12.711, de 29 de agosto de 2012. 

Além  disso,  a  Resolução  CONSUN/FURG  n.º  11  modificara  a
Resolução  n.º  4/2019,  que  previa  cotas  para  o  ingresso  na  pós-
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graduação  strictu  senso  e  lato  senso,  somente,  para  estudantes
oriundos de Escola Pública, Indígenas, Quilombolas e Estudantes
com Deficiência. 

Na  data  de  25  de  outubro  de  2022,  na  página  oficial  da
Universidade  Federal  do  Rio  Grande  –  FURG,  fora  informado
acerca do lançamento do PRIMEIRO EDITAL ESPECÍFICO para
as pessoas transgênero.

[...]

Asseveraram que a FURG ao instituir cotas, no âmbito da graduação
e  da pós-graduação,  para  pessoas  transgênero  adentra  na esfera da  criação  de
direitos, ou seja, na esfera legislativa sem possuir competência para tal, violando:

A) A Primazia da Lei.

B) O Princípio da Legalidade Genérica.

C) A Legalidade Administrativa e a Lei nº 12.711/2012.

D)  O  Princípio  da  Reserva  Absoluta  de  Lei  e  a  competência
constitucional acerca da metária educacional.

E)  A  competência  constitucional  para  a  criação  de  direitos  no
âmbito da educação federal superior.

F)  A  autonomia  didático-científica,  administrativa  e  de  gestão
financeira  das  Universidades  (Artigo  207  da  CF)  e  a  Lei  de
Diretrizes e Bases da Educação (LDB).

Vieram os autos conclusos.

Decido.

Consoante  entendimento  reiteradamente  manifestado  pelo  STF  e
pelo  STJ,  para  o  cabimento  da  ação  popular,  basta  a  ilegalidade  do  ato
administrativo,  por  ofensa  a  normas  específicas  ou  desvios  dos  princípios  da
Administração Pública,  sendo dispensável  a demonstração de prejuízo material
aos cofres públicos.

Nesse sentido:
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Direito Constitucional e Processual Civil. Ação popular. Condições
da  ação.  Ajuizamento  para  combater  ato  lesivo  à  moralidade
administrativa. Possibilidade. Acórdão que manteve sentença que
julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, por entender
que é condição da ação popular a demonstração de concomitante
lesão ao patrimônio público material.  Desnecessidade. Conteúdo
do art. 5º, inciso LXXIII, da Constituição Federal. Reafirmação de
jurisprudência. Repercussão geral reconhecida. 1. O entendimento
sufragado  no  acórdão  recorrido  de  que,  para  o  cabimento
de ação popular,  é  exigível  a  menção na exordial  e  a  prova de
prejuízo  material  aos  cofres  públicos,  diverge  do  entendimento
sufragado pelo Supremo Tribunal Federal. 2. A decisão objurgada
ofende o art. 5º, inciso LXXIII, da Constituição Federal, que tem
como objetos  a  serem  defendidos  pelo  cidadão,  separadamente,
qualquer ato lesivo ao patrimônio material público ou de entidade
de que o Estado participe, ao patrimônio moral, ao cultural e ao
histórico.  3.  Agravo  e  recurso  extraordinário  providos.  4.
Repercussão  geral  reconhecida  com  reafirmação  da
jurisprudência. (ARE 824781 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI,
julgado  em  27/08/2015,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-203 DIVULG 08-10-2015
PUBLIC 09-10-2015 )

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  POPULAR.
COMPROVAÇÃO  DE  PREJUÍZO  EXCLUSIVAMENTE
ECONÔMICO.  DESNECESSIDADE.  PROTEÇÃO  AOS  BENS  E
DIREITOS  ASSOCIADOS  AO  PATRIMÔNIO  PÚBLICO.
ALTERAÇÃO  DO  ENTENDIMENTO  ALCANÇADO  PELA
INSTÂNCIA  DE  ORIGEM.  IMPOSSIBILIDADE.  ÓBICE  DA
SÚMULA  7/STJ.  ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA
RECONHECIDO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ. 1. O
Superior Tribunal de Justiça possui firme orientação de que um
dos pressupostos da Ação Popular é a lesão ao patrimônio público.
Ocorre  que  a  Lei  4.717/1965  deve  ser  interpretada  de  forma  a
possibilitar, por meio de Ação Popular, a mais ampla proteção aos
bens e direitos associados ao patrimônio público, em suas várias
dimensões  (cofres  públicos,  meio  ambiente,  moralidade
administrativa, patrimônio artístico, estético, histórico e turístico).
2. Para o cabimento da Ação Popular, basta a ilegalidade do ato
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administrativo  por  ofensa  a  normas  específicas  ou  desvios  dos
princípios  da  Administração  Pública,  dispensando-se  a
demonstração de prejuízo material. 3. Hipótese em que a Corte de
origem concluiu  que  "o  então  Gestor  Público  Municipal  atentou
contra  os  princípios  da  administração  pública,  com  violação  da
legalidade,  impessoalidade,  moralidade  e  eficiência,  desviando  a
finalidade de sua atuação para satisfazer sentimento pessoal alheio
à ética e à moral (...)". 4. Descabe ao Superior Tribunal de Justiça
iniciar juízo valorativo a fim de desconstituir a conclusão alcançada
pela instância de origem, pois, para isso, seria necessário o exame
do contexto fático-probatório dos autos, o que não se admite nesta
estreita via recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 5. No mais, cabe
esclarecer,  quanto  ao  artigo  11  da  Lei  8.429/1992,  que  a
jurisprudência do STJ, com relação ao resultado do ato, firmou-se
no  sentido  de  que  se  configura  ato  de  improbidade  a  lesão  a
princípios  administrativos,  o  que,  em  regra,  independe  da
ocorrência de dano ou lesão ao Erário. 6. O acórdão recorrido está
em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão
pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o
princípio  estabelecido  na  Súmula  83/STJ:  "Não  se  conhece  do
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal
se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão  recorrida".  7.  Agravo
Interno não provido. (AgInt no AREsp 949.377/MG, Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
09/03/2017, DJe 20/04/2017)

De acordo com o artigo 300, do Código de Processo Civil (CPC), a
tutela de urgência será concedida quando, concomitantemente, houver elementos
que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao
resultado útil do processo.

A probabilidade do direito traduz-se pela possibilidade de o juízo,
com as provas trazidas com a inicial, acolher o pedido da parte autora em uma
posterior  sentença  que  julgará  o  mérito,  após  a  cognição  exauriente  e  o
alcançamento da certeza do direito postulado, pois tal prova inequívoca seria de
difícil desconstituição por parte do réu.

Quanto a esse requisito, é oportuno trazer à colação o ensinamento
de  saudoso  Ministro  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  Teori  Albino
Zavascki, verbis:
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"Atento,  certamente,  à  gravidade  do  ato  que  opera  restrições  a
direitos fundamentais, estabeleceu o legislador, como pressupostos
genéricos, indispensáveis a qualquer das espécies de antecipação de
tutela,  que  haja  (a)prova  inequívoca  e  (b)verossimilhança  da
alegação.  O  fumus  boni  iuris  deverá  estar  especialmente
qualificado: exige-se que os fatos, examinados com base na prova
já  carreada,  possam  ser  tidos  como  fatos  certos.  Em  outras
palavras: diferentemente do que ocorre no processo cautelar (onde
há  juízo  de  plausibilidade  quanto  ao  direito  e  de  probabilidade
quanto aos fatos alegados), a antecipação da tutela de mérito supõe
verossimilhança quanto ao fundamento de direito, que decorre de
(relativa) certeza quanto à verdade dos fatos". ( in"Antecipação da
Tutela", págs. 75/76, Ed. Saraiva, 1999,2ª edição) (grifei).

A suspensão liminar do ato impugnado por meio de ação popular é
possível, nos termos do § 4º do artigo 5º da Lei nº 4.717/1965. Para tanto, há que
restar demonstrada a presença de elementos acima apontados, de acordo com o
mencionado artigo 300 do Código de Processo Civil, aplicável à espécie de acordo
com o art. 7° do supracitado diploma legal.

 A  Lei  nº  12.711/2012,  que  dispõe  sobre  o  ingresso  nas
universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio
e dá outras providências, estabelece:

Art. 1º As instituições federais de educação superior vinculadas ao
Ministério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para
ingresso nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo
50%  (cinquenta  por  cento)  de  suas  vagas  para  estudantes  que
tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas.

Parágrafo  único.  No  preenchimento  das  vagas  de  que  trata
o  caput  deste  artigo,  50%  (cinquenta  por  cento)  deverão  ser
reservados aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou
inferior  a  1,5  salário-mínimo  (um  salário-mínimo  e  meio)  per
capita .

Art. 2º (VETADO).

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de
que trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno,
por autodeclarados pretos,  pardos e  indígenas,  em proporção no
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mínimo  igual  à  de  pretos,  pardos  e  indígenas  na  população  da
unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o
último  censo  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística
(IBGE).

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de
que trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno,
por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com
deficiência,  nos  termos  da  legislação,  em proporção  ao  total  de
vagas no mínimo igual à  proporção respectiva de pretos,  pardos,
indígenas e pessoas com deficiência na população da unidade da
Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo
da  Fundação  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  -
IBGE. (Redação dada pela Lei nº 13.409, de 2016)

Parágrafo único. No caso de não preenchimento das vagas segundo
os  critérios  estabelecidos  no  caput  deste  artigo,  aquelas
remanescentes deverão ser completadas por estudantes que tenham
cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas.

Art.  4º  As  instituições  federais  de  ensino técnico  de  nível  médio
reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso em cada curso,
por turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para
estudantes  que  cursaram integralmente  o  ensino  fundamental  em
escolas públicas.

Parágrafo  único.  No  preenchimento  das  vagas  de  que  trata
o  caput  deste  artigo,  50%  (cinquenta  por  cento)  deverão  ser
reservados aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou
inferior  a  1,5  salário-mínimo  (um  salário-mínimo  e  meio)  per
capita .

Art. 5º Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio,
as vagas de que trata o art.  4º desta Lei  serão preenchidas,  por
curso e turno, por autodeclarados pretos,  pardos e indígenas, em
proporção  no  mínimo  igual  à  de  pretos,  pardos  e  indígenas  na
população  da  unidade  da  Federação  onde  está  instalada  a
instituição,  segundo  o  último  censo  do  Instituto  Brasileiro  de
Geografia e Estatística (IBGE).

Art. 5º Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio,
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as vagas de que trata o art.  4º desta Lei  serão preenchidas,  por
curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por
pessoas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao
total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos,
pardos,  indígenas  e  pessoas  com  deficiência  na  população  da
unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o
último censo do IBGE. (Redação dada pela Lei nº 13.409, de 2016)

Parágrafo único. No caso de não preenchimento das vagas segundo
os  critérios  estabelecidos  no  caput  deste  artigo,  aquelas
remanescentes deverão ser preenchidas por estudantes que tenham
cursado integralmente o ensino fundamental em escola pública.

Art.  6º  O  Ministério  da  Educação  e  a  Secretaria  Especial  de
Políticas  de  Promoção  da  Igualdade  Racial,  da  Presidência  da
República, serão responsáveis pelo acompanhamento e avaliação do
programa de que trata esta Lei,  ouvida a Fundação Nacional do
Índio (Funai).

Art. 7º O Poder Executivo promoverá, no prazo de 10 (dez) anos, a
contar  da  publicação desta  Lei,  a  revisão  do  programa especial
para o acesso de estudantes pretos, pardos e indígenas, bem como
daqueles  que  tenham  cursado  integralmente  o  ensino  médio  em
escolas públicas, às instituições de educação superior.

Art. 7º No prazo de dez anos a contar da data de publicação desta
Lei, será promovida a revisão do programa especial para o acesso
às instituições de educação superior de estudantes pretos, pardos e
indígenas e  de  pessoas com deficiência,  bem como daqueles  que
tenham  cursado  integralmente  o  ensino  médio  em  escolas
públicas. (Redação dada pela Lei nº 13.409, de 2016)

Art.  8º  As  instituições  de  que  trata  o  art.  1º  desta  Lei  deverão
implementar, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da reserva
de vagas prevista nesta Lei, a cada ano, e terão o prazo máximo de
4  (quatro)  anos,  a  partir  da  data  de  sua  publicação,  para  o
cumprimento integral do disposto nesta Lei.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Com  efeito  e  conforme  afirmado  na  inicial,  numa  análise
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perfunctória,  própria  deste  momento processual,  é  possível  concluir  que  o ato
impugnado viola os princípio da legalidade administrativa, da reserva de lei e o
disposto na Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, uma vez que cria hipótese não
prevista  em  lei,  qual  seja,  a  de  cotas  para  estudantes  transgênero  e,  por
consequência, suprime vagas de livre disputa.

Importante  referir  que,  em  que  pese  este  Juízo  valorize  o
contraditório prévio, face à urgência na apreciação do pedido, tendo em vista a
data fixada para a divulgação da convocação e lista de aprovados transgênero será
na data de 28 de fevereiro de 2023, e considerando, ainda, ser possível vislumbrar,
de plano, a verossimilhança do direito autoral, dispensa-se, excepcionalmente, a
manifestação prévia da parte adversa.

Assinale-se,  outrossim,  que  a  medida  almejada  é  reversível,
mediante a retomada da validade do ato em questão, em momento posterior, sem
relevante prejuízo ao ente público, se a decisão for reconsiderada.

Ante  o  exposto,  DEFIRO  o  pedido  antecipatório,  a  fim
de suspender os efeitos da RESOLUÇÃO CONSUN/FURG n.º 11 e do EDITAL
DO  PROCESSO  SELETIVO  2023  ESPECÍFICO  PARA  INGRESSO  DE
ESTUDANTES TRANSGÊNERO, até nova deliberação do Juízo.

Intimem-se,  sendo  a  ré  em  regime  de  urgência  para  imediato
cumprimento. 

Cite-se.

Vindo aos autos a contestação, intime-se a parte autora nos termos
do art. 350 do Código de Processo Civil.

Após, intimem-se as partes para que especifiquem, justificadamente,
no prazo de 5 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

Nada  mais  sendo  requerido,  venham  os  autos  conclusos  para
sentença, nos termos do art. 355, inciso I do CPC.

Cumpra-se.
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Documento eletrônico assinado por SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA, Juiz Federal, na forma do
artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de
março de 2010. A conferência da autenticidade do documento  está disponível no endereço eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador
710017173291v9 e do código CRC 53eeb790.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA
Data e Hora: 27/2/2023, às 19:15:21
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